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1o TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 12/2026 
(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 48.087/2026)

1o Termo de Aditamento ao Contrato n° 
12/2026, celebrado entre a CÂMARA 
MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO e a 
empresa CSM CENTRAL DE SOFTWARE 
MUNICIPAL LTDA., que tem por objeto a 
“PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE 
LICENCIAMENTO DE USO DE 
SOFTWARES DE GESTÃO PÚBLICA, COM 
MANUTENÇÃO, SUPORTE TÉCNICO E 
EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA, EM 
AMBIENTE WEB, PARA OS MÓDULOS DE 
FOLHA DE PAGAMENTO, RECURSOS 
HUMANOS E E-SOCIAL”, destinado à 
prorrogação de sua vigência pelo período 
de 05/08/2026 a 31/10/2026, nos termos 
constantes dos autos do Processo 
Administrativo n° 48.0872026.

Pelo presente instrumento, de um lado a CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO, 
pessoa jurídica de direito público, com sede nesta cidade de Ribeirão Preto, na Avenida 
Jerônimo Gonçalves, n° 1200, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 49.217.383/0001-43, doravante 
denominada CONTRATANTE, neste ato representada por seu Presidente DANIEL 
MARQUES GOBBI, brasileiro, portador do RG n° 33062133 SSP/SP e inscrito CPF/MF n° 
306.785.598-13, e de outro, CSM CENTRAL DE SOFTWARE MUNICIPAL LTDA, inscrita no 
CNPJ n° 60.245.487/0001-02, com sede na Rua Monte Alegre , n° 100, 2o Andar, Sala 21, 
Condomínio West Shopping, Bairro Sumarezinho, Ribeirão Preto/SP, neste ato representada 
por seu sócio Administrador JESUS MARCOS MASSONETTO, portador do RG n° 17.201.019 
SSP-SP e CPF n° 074.969.638-95, autuada no Processo Administrativo n°. 34.019/2026 
CMRP, nos termos da Lei Federal n° 14.133/2021 (http://www4.planalto.qov.br/leqislacao/), 
conforme consta nos autos do Processo n° 48.087/2026, nos termos da Lei n° 14.133/2021 e 
suas alterações:
RESOLVEM, as Partes acima qualificadas, na presença das testemunhas abaixo, celebrar o 
presente Termo Aditivo conforme segue:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constituem objeto do presente Termo Aditivo:
a) a prorrogação da vigência do Contrato n° 12/2026 pelo período compreendido entre 
05/08/2026 e 31/10/2026;
b) a manutenção integral do objeto, dos valores mensais, das obrigações das partes, das 
condições de execução e das demais disposições do contrato originário, ressalvadas 
exclusivamente as alterações expressamente previstas neste instrumento; e
c) a previsão de pagamep^p^prçional referente ao último período de execução contratual.
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CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA
Nos termos do art. 105 e seguintes da Lei Federal n° 14.133/2021, a vigência do ajuste fica 
prorrogada de 05/08/2026 a 31/10/2026.
Parágrafo único. Para fins de execução, medição e faturamento, a prorrogação abrangerá os 
seguintes períodos:
I - de 05/08/2026 a 04/09/2026;
II - de 05/09/2026 a 04/10/2026; e
III - de 05/10/2026 a 31/10/2026, correspondente ao período final proporcional.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO FATURAMENTO E DO PAGAMENTO
Permanecem inalterados os valores mensais estabelecidos no Contrato n° 12/2026.
§ 1o Os períodos compreendidos entre 05/08/2026 e 04/09/2026 e entre 05/09/2026 e 
04/10/2026 serão remunerados integralmente, de acordo com o valor mensal atualmente 
contratado.
§ 2o O pagamento correspondente ao período final, compreendido entre 05/10/2026 e 
31/10/2026, será calculado proporcionalmente aos dias de efetiva prestação dos serviços.
§ 3o O valor correspondente ao período proporcional será apurado pela CONTRATANTE por 
ocasião da liquidação da despesa, observados o valor mensal vigente e o período 
efetivamente executado.

CLÁUSULA QUARTA - DO SUPORTE FINANCEIRO
As despesas decorrentes deste aditamento correrão por conta de recursos próprios da 
CONTRATANTE, sob a classificação 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa 
Jurídica (ou outra que vier a substituí-la na Lei Orçamentária do exercício).

CLÁUSULA DE RATIFICAÇÃO
Ficam ratificadas as demais cláusulas e condições do Contrato não alteradas pelo presente 
Termo Aditivo.

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes, na presença de 02 (duas) testemunhas, 
assinam o presente Termo Aditivo, com efeitos desde a data de início da prorrogação 
contratual.

Ribeirão Prej0rO4jjà-a§dsto de 2.026.

DANIEL MARQUES GOBBI
CÃMA^^UNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO 

PRESIDENTE
JESUS MARCOS Assinado de forma digital por JESUS
MASSONETTO:07496963895 marcos massonetto:07496963895

CSM CENTRAL DE SOFTWARE MUNICIPAL LTDA 
JESUS MARCOS MASSONETTO

CONTRATADA
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO PRETO.

CONTRATADO: CSM CENTRAL DE SOFTWARE MUNICIPAL LTDA

1o TERMO DE ADITAMENTO AO CONTRATO N° 12/2026

OBJETO: PRORROGAÇÃO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO N° 12/2026, PELO PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE 05/08/2026 E 31/10/2026, PARA A CONTINUIDADE DA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS DE LICENCIAMENTO DE USO, MANUTENÇÃO, SUPORTE TÉCNICO E 
EVOLUÇÃO TECNOLÓGICA DE SOLUÇÃO INTEGRADA DE GESTÃO PÚBLICA, EM AMBIENTE 
WEB, PARA OS MÓDULOS DE FOLHA DE PAGAMENTO, RECURSOS HUMANOS E E-SOCIAL, 
COM HOSPEDAGEM EM NUVEM, MANTIDAS AS DEMAIS CONDIÇÕES DO CONTRATO 
ORIGINÁRIO E PREVISTO O PAGAMENTO PROPORCIONAL DO ÚLTIMO PERÍODO DE 
EXECUÇÃO CONTRATUAL.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanha mento de sua execução 
contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 
cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 
interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 
Eletrônico, em consonância com o estabelecido na Resolução n° 01/2011 do TCESP;
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 
ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 
Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 
conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar n° 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, 
a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 
Civil;
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante e interessados estão cadastradas no 
módulo eletrônico do “Cadastro Corporativo TCESP - CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 
2o das Instruções n°01/2020, conforme “Declaraçâo(ões) de Atualização Cadastral" anexa (s);
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados.

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para:
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 
publicação;
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 
o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

Ribeirão Preto, 04 de agosto de 2026.
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